
Planejamento estratégico dos campus e da reitoria

PEC-R Fase II
Introdução
Com a definição do Projeto Institucional, deu-se início na UNIPAMPA a um amplo trabalho de planejamento, que contemplou a totalidade das unidades universitárias (Campus) e a Reitoria. O trabalho realizado teve como objetivo criar condições para que a comunidade acadêmica desenvolvesse uma ação articulada para internalizar e implementar o Projeto Institucional, por meio do diagnóstico dos problemas existentes, da definição de ações e do compartilhamento de responsabilidades. O processo deflagrado buscou constituir as bases orientadoras para a articulação do planejamento e com a avaliação. O PEC-R permitiu que toda a comunidade acadêmica olhasse para dentro da instituição, realizando um diagnóstico sobre a situação dos Campus e da Universidade naquele período. Esse diagnóstico propiciou a construção de ação visando a superação alguns dos problemas levantados, estabelecendo a indissociabilidade expressa no Projeto Institucional da UNIPAMPA entre avaliação e planejamento.
O PEC-R foi um processo que, voltado à concretização dos objetivos estratégicos do Projeto Institucional, acabou focado nos principais problemas que eram vivenciados nas unidades ao longo do 2º semestre de 2009, especialmente a falta de área física, de laboratórios e de pessoal docente e técnico-administrativo em educação. Sendo assim, o PEC-R acabou não contemplando visões de médio e longo prazo, tão indispensáveis quanto as de curto prazo para o alcance da consolidação da UNIPAMPA. De outra parte, regra geral, as unidades acadêmicas não conseguiram avançar na implementação dos Planos de Ação elaborados. 
A situação da UNIPAMPA hoje é bastante diversa daquela existente no final de 2009. O corpo de servidores efetivos na instituição conta hoje com 545 professores e 544 técnico-administrativos em educação – dados do dia 20/jun/2011, distribuídos nos Campus e nas unidades da Reitoria. Os prédios próprios de alguns Campus, que ainda dependiam de imóveis alugados em 2009 já foram entregues, diminuindo sensivelmente os problemas com a falta de infraestrutura. 
O processo de maturação da Universidade não se esgota no seu desenvolvimento estrutural nem na contratação de pessoal qualificado. Durante o ano de 2010, primeiro ano de funcionamento do Conselho Universitário, foram aprovadas 24 Resoluções que instituíram normas essenciais para funcionamento da Instituição; várias outras normativas estão em pauta para votação em 2011. Além da organização administrativa, a área acadêmica também se encontra em franco desenvolvimento: 5 (cinco) cursos de pós-graduação stricto sensu, em nível mestrado, foram aprovados pela CAPES; 12 (doze) novos cursos de graduação entraram em funcionamento; 16 cursos foram reconhecidos pelo MEC e 14 encontram-se com processo de reconhecimento aberto no sistema e-MEC.
O processo de construção da UNIPAMPA está acontecendo, mas ainda há muito a caminhar. 
Desta forma, nos objetivos estratégicos institucionais definidos para a segunda fase do PEC-R, a inserção regional e com os países que fazem fronteira com esta região do Estado é um objetivo que perpassa todos os demais, devendo pautar a ação de todos os atores.
A partir de 2013 é provável que a UNIPAMPA não conte mais com o financiamento específico das universidades em implantação, mas passará a dividir recursos com as demais Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Esses recursos são divididos segundo uma matriz de distribuição (conhecida como Matriz ANDIFES) que leva em consideração diversos fatores para calcular a participação de cada instituição no orçamento disponibilizado para as universidades federais. Além de questões financeiras, questões de natureza legal também determinarão os passos que devermos dar no futuro próximo. Recentemente, a Câmara de Educação Superior (CES) do Conselho Nacional de Educação (CNE) emitiu o Parecer nº 107/2010, que estabelece a exigência de, no mínimo, 4 (quatro) cursos de mestrado e 2 (dois) cursos de doutorado como requisito para a permanência na modalidade institucional Universidade. Esse parecer foi acatado na forma da Resolução CES/CNE/MEC nº 3/2010, que estabelece o prazo de 2013 para a oferta de pelo menos um curso de doutorado e de 2016 para a oferta de dois cursos dessa modalidade.
Dessa forma, nosso planejamento interno não pode mais ser focado numa visão imediata de solução dos problemas existentes, mas, também, numa visão de médio e longo prazo que leve em consideração as condições que determinarão, no futuro, nossa capacidade de desenvolvimento. 
Em reuniões realizadas em Bagé, nos dia 16 de dezembro de 2010 e 15 de julho de 2011, a Administração Central e os diretores de Campus presentes chegaram a um consenso sobre os principais objetivos a serem buscados, visando consolidar a implantação da UNIPAMPA, que é o propósito maior do Projeto Institucional, aprovado em 2009. Esses objetivos deverão ser trabalhados na segunda fase do PEC-R. Entende-se que a consolidação de fato da UNIPAMPA somente será concretizada se as Unidades mobilizarem esforços nesse sentido e que essa mobilização deve ser orientada por objetivos comuns, para podermos construir a Universidade que queremos.
Objetivos estratégicos

Os objetivos estão voltados para a concretização do Projeto Institucional. Em particular, visam buscar o alcance dos princípios, metas e valores expressos na Missão da UNIPAMPA, no seu Perfil do Egresso e na busca pelo desenvolvimento da região em que se localiza. Abaixo são apresentados esses objetivos, que serão detalhados mais adiante.
I. Qualificação do ensino de graduação

II. Ampliação e consolidação da pesquisa e da pós-graduação

III. Institucionalização da extensão

IV. Ampliação da Política de Assistência Estudantil

V. Consolidação dos Campus 
VI. Consolidação da infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação

VII. Aperfeiçoamento da gestão

VIII. Desenvolvimento de pessoal

Os objetivos propostos são responsabilidade de todas as unidades universitárias e da Reitoria, dado que devem ensejar e presidir todas as ações institucionais. Sendo assim, no processo de planejamento, cada unidade deverá verificar quais são as suas responsabilidades no cumprimento dos objetivos listados e empreender na direção de sua consecução. 
Uma das relevantes e urgentes responsabilidades da UNIPAMPA é o seu compromisso com a região onde está inserida, compromisso que, como fixa o Projeto Institucional, deve ser exercido por meio de atividades de ensino de graduação e de pós-graduação, de pesquisa científica e tecnológica, de extensão e assistência às comunidades e de gestão. 

Indica, também, o PI, que a UNIPAMPA deve buscar a aproximação com os atores em movimento e com eles estabelecer diálogos que promovam a cooperação voltada para o desenvolvimento regional que implique em mudanças estruturais integradas a um processo permanente de progresso do território, da comunidade e dos indivíduos.

Pelas características geográficas aqui presentes é imprescindível que nesse diálogo sejam incluídas instituições de ensino, pesquisa e extensão dos países que fazem fronteira com esta região e que compartilham desafios semelhantes. Questões sociais, econômicas, culturais e técnicas de interesse mútuo deverão constituir uma pauta comum para essas instituições, desafiando a UNIIPAMPA a buscar essa aproximação, formalizando-as em convênios que integrem comunidades acadêmicas em programas e projetos, bem como na realização de eventos como o SIEPE.
A estrutura multicampi da UNIPAMPA favorece que essa integração seja ampla e que contemple, também, o reconhecimento e a consideração das diferentes realidades locais.  A inserção regional é um objetivo estratégico que perpassa todos os demais e deve estar presente no planejamento das Unidades Universitárias e da Reitoria. A criação de condições adequadas de trabalho e estudo e, ainda a constituição de quadro de pessoal compatível com os compromissos institucionais são facilitadoras do alargamento dos compromissos com a região.
Para precisar um pouco mais o significado associado a cada objetivo, uma vez que eles são necessariamente abrangentes, desdobram-se cada um deles nas seções que se seguem. Para cada objetivo são cogitados metas e indicadores que, construídos em conjunto com os dirigentes da Reitoria e dos Campus, visam orientar o processo de planejamento nas unidades. Cada Unidade deverá definir, com a participação de sua comunidade acadêmica, os objetivos e as metas que pretende alcançar. Quando estiver concluído o ciclo de planejamento em todas as unidades se terá o conjunto de objetivos e metas que a instituição pretende alcançar visando realizar o seu Projeto Institucional.
I. Qualidade do ensino de graduação

A qualidade de um curso de graduação pode ser medida de diversas formas: algumas delas estão anunciadas no Projeto Institucional – que define o Perfil do Egresso da UNIPAMPA e a concepção de formação acadêmica; outras são definidas pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). Naturalmente que, além dessas, outras medidas de qualidade podem ser construídas, interna ou externamente ao curso.
A instituição deve ter diagnósticos periódicos de todos os seus cursos com a finalidade de identificar as fragilidades para as quais deve direcionar os esforços institucionais com vistas à melhoria contínua da qualidade acadêmica. Outro aspecto que confere qualidade ao curso é a sua sintonia com o Projeto Institucional, sendo indispensável à realização de um esforço articulado para que esse objetivo seja alcançado.
Por outro lado, o Decreto nº 7.233, de 19 de Julho de 2010 estabeleceu como diretriz da construção de uma nova matriz orçamentária para distribuição de recursos às Universidades Federais a utilização de alguns critérios. Dentre eles, anuncia-se que deverão ser usados “os resultados da avaliação pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, instituído pela Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004”. Dessa forma, a qualidade de nosso trabalho, além de ser um compromisso fundamental da instituição, tende a ter alto impacto na definição do montante de recursos de custeio e investimento que teremos alocados no orçamento da UNIPAMPA. 
(a) Qualificação do ensino de graduação
O processo de qualificação do ensino de graduação terá por base os resultados dos processos avaliativos deflagrados internamente, mediante auto-avaliação dos cursos de graduação e, externamente, pelas avaliações para fins regulatórios, além dos resultados do ENADE.

Inicialmente, as dimensões avaliadas pelo SINAES constituirão o foco do planejamento com vistas à qualificação dos cursos de graduação, devendo essas ser incorporadas ao processo de auto-avaliação dos cursos.

 As metas e os respectivos indicadores inicialmente traçadas são as seguintes:
	Indicadores
	Metas indicativas  
	Prazos

	Conceitos atribuídos em avaliação externa e auto-avaliação 
	Conceito 5 para todos os cursos na dimensão Organização Didático Pedagógica
	Dez 2012

	Conceitos atribuídos em avaliação externa e auto-avaliação
	Conceito 5 para todos os cursos na dimensão Corpo Docente
	Maio 2012

	Conceitos atribuídos em avaliação externa e auto-avaliação
	Alcançar nota acima da obtida na última avaliação, na dimensão infraestrutura.
	Dez 2012

	Resultado do ENADE
	A ser definida a partir do conhecimento do resultado do ENADE
	

	Cursos com componentes curriculares ofertados na modalidade EAD na graduação
	3 cursos com ofertas de componentes curriculares na modalidade EAD
	Ago de 2012

	Cursos com componentes curriculares ofertados na modalidade EAD na especialização
	1 cursos com ofertas de componentes curriculares na modalidade EAD
	Ago de 2012


Até a definição do processo de auto-avaliação dos cursos de graduação pela CPA, os cursos poderão, a exemplo do ocorrido em 2009, realizá-la a partir dos instrumentos de avaliação para fins de reconhecimento propostos pelo INEP. Os resultados deste processo deverão ser analisados em conjunto com os resultados dos processos avaliativos externos já realizados no curso, como a avaliação para fins de reconhecimento e os resultados do ENADE.

A partir destes diagnósticos deverão ser definidas as metas para os indicadores avaliados, visando o alcance da meta global.
b) Adequação dos PPCs ao Projeto Institucional

O Projeto Pedagógico do Curso é o documento que apresenta a concepção de formação do curso, em termos do perfil do egresso que se pretende formar e dos meios para atingir essa formação. Longe de se constituir em burocracia, esse documento deve orientar a ação de seu corpo docente e técnico-administrativo em educação para que os objetivos de formação nele expressos seja alcançados. Dessa forma, este objetivo estratégico está relacionado com a qualificação dos cursos de graduação: à medida que as fragilidades do curso sejam identificadas no processo de auto-avaliação, soluções devem ser incorporadas ao PPC de maneira que a mudança seja motor da qualidade.

Da mesma forma que o PPC é o documento que orienta as ações de um curso, o Projeto Institucional (PI) orienta o fazer da instituição. A instituição, por outro lado, só é capaz de implementar suas concepções via unidades e, essencialmente, via cursos de formação de pessoas. Os princípios, valores e concepções de formação expressas no PI não se concretização se não forem traduzidos em ações dos cursos de graduação.

A maior parte dos projetos de curso da UNIPAMPA foi construída quando a Universidade ainda estava sob a tutoria da UFSM e UFPel. Dessa maneira, o pensar e o fazer da Universidade não se traduziam nas concepções de formação expressas naqueles documentos. O Projeto Institucional da UNIPAMPA foi aprovado em Agosto de 2009, quando grande parte dos cursos já estava em funcionamento. Agora, contudo, temos uma situação que já nos permite organizar os cursos de maneira a que a formação por eles proposta esteja alinhada com os objetivos institucionais. As metas indicativas e os respectivos indicadores com relação a esse objetivo são as seguintes:

	Indicadores
	Metas indicativas
	Prazos

	Cursos com PPC aprovado no CONSUNI
	20% dos PPCs aprovados
	Dez de 2011

	Cursos com PPC aprovado no CONSUNI
	50% dos PPCs aprovados
	Ago de 2012

	Cursos com PPC aprovado no CONSUNI
	100% dos PPCs aprovados
	Dez de 2012


A modificação de um PPC representa muito trabalho, visto que qualquer alteração possui impacto na formação do egresso, que é a razão de ser do curso. Mas, antes disso, a concepção do curso precisa ser discutida com os docentes, discentes e técnico-administrativos em educação nele envolvidos. E, para ter-se uma referencia de onde partir, o conhecimento do Projeto Institucional é essencial. Para tanto, é imprescindível que Coordenadores e Comissões de Cursos contem com algum apoio. Esse apoio está sendo organizado pela PROGRAD e pela PROPLAN e consiste, inicialmente, na explicitação dos aspectos principais do Projeto Institucional a serem contemplados nos PPCs.  O primeiro passo deverá ser o aclaramento desses princípios e a indicação de formas para implementá-los na prática. Os passos seguintes deverão ser contemplados pela formulação da concepção de formação de cada curso, alinhada a esses princípios, e a forma com que a concepção formativa se traduz em componentes curriculares.

II. Ampliação e consolidação da pesquisa e da pós-graduação

A pesquisa e a pós-graduação fazem parte da própria essência da Universidade. Na concepção de formação da UNIPAMPA, expressa em seu Projeto Institucional, a pesquisa aparece permeando todas as atividades acadêmicas institucionais. A pós-graduação stricto sensu é um locus privilegiado onde o conhecimento científico e tecnológico é desenvolvido, alimentando a formação da graduação e as possibilidades de desenvolvimento da sociedade.
Conforme já foi mencionado, a Resolução CES/CNE/MEC nº 3/2010 estabelece o prazo de 2013 para a oferta de, pelo menos, um curso de doutorado e o prazo de 2016 para a oferta de mais um dessa modalidade como requisito indispensável para a manutenção da instituição como Universidade. Além da exigência legal, a UNIPAMPA tem todo o interesse em que a pós-graduação se desenvolva, visto que o desenvolvimento da pesquisa indissociada do ensino e da extensão, é condição para a concretização de seu Projeto Institucional.
A exigência legal de pelo menos 4 (quatro) cursos de Mestrado já está atendida, mas esses números ainda estão muito aquém da capacidade existente no corpo docente da Universidade de participar de programas de pós-graduação. As metas indicativas e os respectivos indicadores, estabelecidos para esse objetivo, são as seguintes:
	Indicadores
	Metas indicativas
	Prazos

	PPGs stricto sensu
	1 por Campus
	2014

	PPGs com doutorado
	1
	2013

	PPGs com doutorado
	2
	2016

	Conceito CAPES
	 Conceito CAPES + 1
	A cada nova avaliação, para todos os PPGs criados

	Grupos de pesquisa consolidados (trabalhando e produzindo coletivamente) 
	2 grupos por Campus
	2012

	Produção científica
	1 produção científica ao ano por projeto de pesquisa
	2013

	Participação discente nos projetos de pesquisa
	1 aluno/projeto
	2013


O desenvolvimento da pós-graduação poderá começar, em cada Campus pela análise das suas condições atuais, a partir das exigências da CAPES para aprovação de cursos de mestrado e doutorado. A partir desse diagnóstico deverão ser identificadas quais são as áreas mais promissoras em termos de corpo docente e interesse institucional, constituídas equipes responsáveis pela construção dos projetos e pelas definições de ações e metas (constituição/fortalecimentos dos grupos de pesquisa; articulação com docentes de outros Campus, dentre outras) que possibilitem a concretização das metas institucionais.

Os cursos de mestrado já existentes deverão realizar autoavaliação anual, visando monitorar a qualidade do curso e a constituição das condições para apresentação de propostas de doutorado. Nesta avaliação realizar-se-á um acompanhamento, também anual, por parte da PROPG das condições de produção dos docentes e da repercussão com os alunos, a cada ano, a fim de propiciar melhores condições de sucesso na avaliação trienal da CAPES.

Note-se que o conceito CAPES é o indicador de qualidade da pós-graduação reconhecido por toda a comunidade. Mas as razões para um bom conceito CAPES não se restringem (embora isso também seja importante) ao reconhecimento da qualidade ou à capacidade de atração de bons alunos para o programa: esse conceito também é usado como multiplicador na matriz de distribuição orçamentária (matriz ANDIFES) vigente. Cursos de excelência não só atraem docentes e discentes qualificados, mas também aumentam a participação da UNIPAMPA no orçamento federal.

III.  Institucionalização da Extensão

A extensão universitária é o espaço onde se realiza a articulação entre a Universidade e a sociedade, seja por levar o conhecimento produzido nos meios universitários até a população ou no processo inverso, trazendo problemas da realidade para realimentar a pesquisa produtora de conhecimento. É via extensão que se estimula a transformação social, que é um dos papéis mais fundamentais da Universidade. A UNIPAMPA nasceu comprometida com a transformação da Metade Sul e com a região da Fronteira Oeste do RS, mas essa transformação não será levada a cabo a menos que exista um comprometimento institucional generalizado, o que se traduz pelo projeto de formação de nossos estudantes.
No Plano Nacional de Educação 2011-2020, uma das estratégias apontadas para a concretização das metas estabelecidas é “assegurar, no mínimo, 10% do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão universitária”. Essa estratégia possui uma indicação de ser implementada exatamente nesses termos na nova proposta de matriz orçamentária, ainda em estudo, mas já regulada pelo já citado Decreto nº 7.233/2010: cursos de graduação com essa característica propiciariam um acréscimo na participação percentual da Universidade no orçamento federal.
A concretização desse objetivo, além de ampliar a relação da Universidade com a sociedade, tende a permitir uma maior articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão como base da formação acadêmica, tendo a extensão como ponto de partida e de chegada. Este objetivo deverá ser trabalhado juntamente com a reformulação do PPCs para adequação ao Projeto Institucional. As metas indicativas, os respectivos indicadores e os prazos referentes a esse objetivo estão detalhados a seguir.

	Indicadores
	Metas indicativas
	Prazos

	Cursos com 10% de atividades de extensão no currículo
	50% dos cursos
	Ago de 2012

	Cursos com 10% de atividades de extensão no currículo
	100% dos cursos
	Dez de 2013

	Ações informativas sobre concepções e estratégias de extensão contidas no PI
	Uma ação por semestre que alcance todos os Campus
	2012


A inserção de componentes curriculares que permitam o desenvolvimento de ações de pesquisa e de extensão deverá ser trabalhado pelas pró-reitorias responsáveis com os cursos de graduação. Adicionalmente, é preciso disponibilizar informações sobre as políticas institucionais para a extensão.
IV – AMPLIAÇÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL
A ampliação da assistência estudantil é concebida como política de âmbito institucional com alta relevância para a garantia do acesso, da permanência e da conclusão de cursos de graduação e de pós-graduação, na perspectiva da inclusão social, da formação acadêmica ampla, da produção do conhecimento, da melhoria do desempenho acadêmico e da qualidade de vida, conforme prevê o Programa Nacional de Assistência Estudantil do MEC.

A busca de soluções para alimentação, além da garantia de bolsas de auxílio alimentação aos estudantes em situação de vulnerabilidade social, em todos os campi, deve ser adicionada à implantação dos refeitórios em Campus com até 1500 estudantes e de restaurantes universitários em Campus com mais de 1500 estudantes.

Igualmente, devem ser alcançadas soluções para moradia dos estudantes. Além da garantia de bolsas de auxílio moradia aos estudantes em situação de vulnerabilidade social, que sejam provenientes de outras localidades fora do âmbito municipal de cada Campus, deve ser adicionada a locação, construção ou aquisição de imóveis para este fim, de acordo com a demanda e apoio de cada Campus, conforme estudo de viabilidade institucional para administrar a residência estudantil.

 A implantação completa do quadro de pessoal para atendimento ao estudante, em cada Campus, com equipe multiprofissional organizada no âmbito dos Núcleos de Desenvolvimento Educacional (NUDEs), garantirá ações que incluam: acessibilidade e inclusão, atividades de cultura, lazer e esporte, ações de acompanhamento aos cotistas das políticas de ações afirmativas e demais projetos que assegurem a totalidade do atendimento ao estudante em cada unidade.

Os programas de bolsas PBI, PBP e PBDA deverão ser ampliados em quantidade de bolsistas até 2013, considerando metas de expansão de matrícula dos ingressantes na graduação e pós-graduação. Os valores das bolsas devem acompanhar os valores de bolsas acadêmicas dos órgãos de fomento oficiais, assegurando equivalência de valores a partir de 2012.

	Indicadores
	Metas indicativas
	Prazos

	Número de estudantes atendidos – PBDA

Número de auxílios do PBP

Número de estudantes PBI (programa bolsa instalação)

Número de estudantes PAPE (programa de apoio à participação em eventos)
	- 250 bolsistas

- 350 bolsistas

 - 500 bolsistas
Moradia – 500

Alimentação – 900

Transporte – 300

Moradia – 600

Alimentação – 1100

Transporte – 400

Moradia – 700 
Alimentação – 1300
Transporte – 500

100

125

150
250

350

500
	2011

2012

2013

2011

2011
2011
2012

2012
2012
2013

2013

2013

2011

2012

2013

2011

2012

2013

	Núcleo de Inclusão e Acessibilidade NInA

Núcleo de esporte, cultura e lazer

Programa de referência em saúde e prevenção ao uso e abuso de drogas 
	1 por campus 

1 por campus 

1 por campus 


	2011

2012

2012

	Política de assistência estudantil e comunitária para alimentação

	Implantação de duas cantinas
Implantação de oito cantinas e um restaurante universitário 

Implantação de dois restaurantes universitários
	2011
2012

2013

	Política de assistência estudantil e comunitária para a moradia estudantil

	Aluguel de imóvel nos dez campi e aquisição/reforma ou construção de moradias em três campi, visando atender a 5% dos alunos matriculados (prevê-se 10.000 matrículas)
Aquisição/reforma ou construção de moradias em sete campi, visando atender a 10% dos alunos matriculados
	2012

2013


v. Consolidação dos Campus

Esse objetivo prevê que cada unidade acadêmica universitária tenha, no mínimo 5 cursos de graduação (ou 250 vagas de ingresso equivalentes aos 5 cursos) e 1 curso de pós-graduação stricto sensu.  Os cursos que vierem a ser implantados devem responder às necessidades sociais e favorecer o crescimento do número de alunos e o pleno aproveitamento da capacidade de infraestrutura instalada. A ampliação da oferta de cursos de graduação deverá contemplar cursos noturnos, a redução da evasão, o ajuste na oferta de vagas e cursos de graduação na modalidade a distância.

A compatibilização da estrutura ao número de alunos, viabilizada através das ações acima elencadas, além de ser uma responsabilidade institucional irá contribuir para ampliar o aporte de recursos de custeio e capital, visto que essas ações favorecem a inclusão, política que será contemplada na nova matriz de distribuição de recursos que está sendo construída a partir dos parâmetros fixados pelo Decreto 7.233/2010.

Deverá ser prevista, também, a adequação da estrutura acadêmica e administrativa às necessidades dos Campus. As metas indicativas e os respectivos indicadores e prazos sugeridos, com relação a esse objetivo, são as seguintes: 
	Indicadores
	Metas indicativas
	Prazos

	Campus com 5 cursos de graduação (ou vagas equivalentes a 5 cursos)
	100% 
	2013

	Número mínimo de vagas de graduação, em cada o Ca mpus
	200 vagas
	Outubro de 2013

	Número de cursos noturnos por Campus
	40% dos cursos
	2014

	Número de cursos noturnos em relação ao nº total de cursos
	40%  dos cursos
	2012

	Número de alunos em cursos noturnos em relação ao nº total de alunos
	45% dos alunos
	2012

	Cursos de Licenciatura por Campus presencial ou na modalidade EAD (individual ou como resultado de parcerias entre Campus)
	Pelo menos 1
	2014

	Redução da evasão de alunos de graduação
	- 10% em relação a 2011
- 20% em relação a 2012
- 40% em relação a 2013
	2012
2013
2014

	% Concluintes em relação aos ingressantes, em cada curso
	Aumentar a 20% a cada ano pelos próximos 3 anos
	2012-2014 

	PPGs stricto sensu
	1 por Campus
	2014

	Plano Diretor dos Campus (PD)
	100% dos Campus com PD definido
	Até ago de 2012

	
	100% das prioridades para obras e reformas definidas
	2011

	Elaboração de projeto e cadernos de encargos para as obras e reformas priorizadas
	100% dos projetos e cadernos de encargos prontos
	2011

	Licitação das obras
	80% das obras licitadas com sucesso
	2011


O aumento do número de alunos pode ser buscado de várias formas. A diminuição da evasão é talvez a principal delas. Para que isso possa ser feito de maneira eficaz, primeiro precisa-se buscar as causas da evasão, que tendem a ser diferentes dependendo do Campus e do curso. A retenção de alunos, causada pela reprovação ou por atrasos no curso, também é um fator a ser combatido visto que contribui para a evasão e sobrecarrega o número de turmas nos primeiros semestres. Não se trata, obviamente, de não observar critérios de qualidade acadêmica, mas de se verificar as causas e trabalhar na busca de soluções. Os atrasos no curso podem, também, ser causados por dificuldades na realização das matrículas, seja por colisão de horários ou por pré-requisitos de matrícula. A oferta planejada de turmas, a cada semestre, e a verificação de quais pré-requisitos são rigorosamente indispensáveis podem ter impacto significativo nos números relativos à retenção.
Cursos noturnos são um meio de inclusão no ensino superior de pessoas que trabalham durante o dia. Ademais, ajudam a ocupar a estrutura física da instituição, que não fica ociosa durante a noite. 
Outra modalidade de ensino que está se consolidando é a Educação a Distância (EaD). A oferta de um (primeiro) curso inteiro de graduação precisa de autorização do MEC, mas um curso pode oferecer até 20% de sua carga horária em atividades dessa modalidade. Pode-se fazer um planejamento de oferta de disciplinas em EaD, desde que seja garantida a qualidade e um conjunto suficiente de avaliações presenciais. Dessa forma, os alunos não precisam se deslocar ao Campus na maior parte dos períodos de aula, facilitando a oferta de disciplinas intercampi e para alunos que moram longe da instituição. Ademais, tal experiência mostrar-se-á valiosa no credenciamento institucional para EaD e mesmo na oferta de outras modalidades de curso.
A revisão da oferta de vagas também é um meio importante de trazer mais alunos para o Campus. Cursos muito procurados, com capacidade de receber mais alunos, devem ter, sempre que possível, o número de vagas ajustado à essa demanda. 

As políticas de assistência estudantil implementadas no Campus também podem ajudar no combate à evasão e na atração de alunos. A busca de soluções locais e institucionais, especialmente para moradia estudantil e refeitórios são maneiras de receber e reter alunos com condição sócio-econômica que implique em risco à permanência e às condições de estudo na Universidade. 
Outra questão importante são os serviços disponíveis no Campus. Lancherias, serviços de cópias, livrarias ou outros que possam servir à comunidade universitária sem que essa precise fazer uso de meios de transporte.  Esses itens fazem parte da vida universitária e devem estar disponíveis, seja dentro do Campus (com uso de espaços licitados) ou fora dele. Esse planejamento deve ser realizado dentro deste objetivo de consolidação.
A melhoria da infraestrutura será orientada para a oferta de espaços adequados para o desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa, extensão e administração, focadas nas necessidades educacionais específicas de cada Unidade, bem como espaços de convivência que tornem o ambiente universitário agradável ao convívio e permanência. 

vi. Consolidação da Infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)

Busca-se, com este objetivo, oferecer meios e recursos tecnológicos que auxiliam o desenvolvimento das atividades meio e fim da instituição. Esses recursos têm por objetivo prover meios de comunicação digital confiáveis, eficientes e seguros, acesso contínuo e ininterrupto a serviços e sistemas internos e externos, aumento da produtividade e o provimento de mecanismos mais elaborados de controle e acompanhamento de processos, tornando possível uma gestão administrativa e acadêmica mais efetiva.

Deverão ser desenvolvidas ações que contemplem, dentre outras, o alinhamento da área de TIC ao fazer da instituição (envolvendo o Planejamento Estratégico e a atuação do Conselho Gestor do NTIC); consolidação da infraestrutura institucional de TIC (datacenter, espinha dorsal de rede e da infraestrutura de telecomunicações, servidores, serviços essenciais, segurança de sistemas e dados, entre outros); o levantamento de novas necessidades e previsões das unidades e órgãos da instituição; a consolidação da infraestrutura de comunicação digital, incluindo redes de voz, dados e vídeo; a criação e publicação de políticas e normas essenciais da área de TIC através do Conselho Gestor; o desenvolvimento e implantação de módulos do Sistema Integrado de Gestão (SIG) e a Capacitação dos Servidores da Tecnologia da Informação e Comunicação para catalisar projetos e processos de TIC;

Esta consolidação e o consequente controle dos indicadores e metas relacionados serão melhor atendidos mediante a iminente aprovação, publicação e desenvolvimento do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC da UNIPAMPA.

A tabela a seguir relaciona os indicadores as respectivas metas indicativas e prazos:

	Indicadores
	Metas indicativas
	Prazos

	% Projetos de infraestrutura constantes no PDTIC implantados;
	20%

50%

60%
	2012

2014

2016

	Unidades Acadêmicas com infraestrutura de comunicação digital consolidada; 
	5 unid.

5 unid.
	2012

2013

	Unidades Acadêmicas com Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação Local
	4 unid.

10 unid.
	2011

2012

	% Necessidade das Unidades Atendidas no Inventário do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação Local
	20%

40%

65%
	2013

2015

2017

	Documentos deferidos sobre políticas, normas e procedimentos TIC e publicados pelo Conselho Gestor de Tecnologia da Informação e Comunicação;
	4

6

10
	2012

2013

2014


vii. Aperfeiçoamento da gestão

A gestão da Universidade, em todos os níveis, deve buscar, de forma permanente, as condições adequadas para a realização do Projeto Institucional. Sendo assim, é fundamental que os processos acadêmicos e administrativos sejam aliados no cumprimento da Missão institucional. Processos bem definidos e otimizados facilitam a execução das atividades acadêmicas e administrativas; por outro lado, processos mal definidos costumam gerar atrasos e desperdícios na execução de atividades, com reais prejuízos a qualidade do fazer institucional. Urge, então, que as unidades acadêmicas e administrativas organizem seus processos para que as atividades necessárias cumpram seus papeis no apoio e facilitação das ações de todos os que trabalham e estudam na UNIPAMPA.
A definição e estruturação dos processos na UNIPAMPA atende ainda a uma questão de suma importância: o dimensionamento de pessoal e de estrutura física para as unidades acadêmicas e administrativas. Nossa instituição tem o compromisso permanente de zelar pelo bom uso dos recursos públicos que lhes são disponibilizados pela sociedade, através do Estado. O mapeamento dos processos pode gerar subsídios para o adequado dimensionamento de pessoal, para a identificação das competências requeridas e para melhor precisar os recursos materiais necessários.
No planejamento dos cursos e dos Campus deve-se ter um olhar global do ensino (graduação e pós-graduação), da pesquisa, da extensão e da gestão, de forma a racionalizar o trabalho e permitir o fortalecimento e a qualificação do fazer institucional em todas essas atividades. 
Além das questões sobre dimensionamento e processos internos da instituição, existem dois focos que devem ser trabalhados em todos os âmbitos institucionais: a qualificação do gasto público e a qualificação do atendimento aos usuários. 
O Governo Federal está implantando um programa de eficiência do gasto, ao qual o Ministério da Educação aderiu. O foco inicial, independente de outros, deverá ser o dos serviços contínuos. Para estes devemos ter um programa próprio que envolva (a) definições de políticas inspiradas em boas experiências existentes em outras IFES; (b) o monitoramento permanente das despesas, em cada Unidade; (c) a criação de programa de incentivo à qualificação do gasto; (d) a instituição de rede de servidores, visando a troca de experiências e (c) a adesão ao Programa de Eficiência de Gasto da SOF/MPOG e MEC.
As metas referentes à qualificação do gasto público serão detalhadas no processo, a partir dos diagnósticos e deverão estar focadas na racionalização do gasto, gerando economias para aplicação na qualificação do trabalho acadêmico e administrativo. Deverão ser objeto desta ação, as despesas com luz, telefonia, vigilância, limpeza, motoristas, portaria, dentre outros. As despesas com diárias poderão ser reduzidas através do uso da alternativa da videoconferência. As demais despesas deverão ter um acompanhamento contínuo, relacionando os gastos à área física e ao tamanho da comunidade acadêmica. Monitoramento dos gastos também deve ser realizado com o objetivo de identificar oportunidades de economia. O orçamento de custeio é único, implicando que gastos excessivos com quais quer desses itens de despesa tenham impacto direto na aquisição de materiais indispensáveis para as atividades acadêmicas e administrativas.

Na questão da qualidade do atendimento, cada área/equipe deverá propor para si um padrão de atendimento a ser oferecido, pactuando-o com o gestor da área. Essa definição deverá ter por base os referenciais da UNIPAMPA e o diálogo com os seus usuários, que pode ser estabelecido diretamente ou via avaliação institucional. A partir desse padrão de qualidade, cada área/equipe buscará definir o seu planejamento para alcançar ou manter o padrão de qualidade fixado. Deverão ser estudados e mapeados os principais processos das unidades melhorando assim os fluxos e os tempos de atendimento.
Boas práticas e resultados deverão ser compartilhados em processo de melhoria contínua.

	Indicadores
	Metas indicativas
	Prazos

	Processos acadêmicos mapeados
	100% mapeados
	Junho de 2012

	
	100% consolidados
	dez de 2012

	Processos administrativos 
	100% mapeados
	Jun de 2012

	
	100% consolidados
	Dez de 2012

	Implantação de sistema de gestão de gastos em todas as unidades 
	100%
	Dez de 2011

	Definição de indicadores da qualidade para todos os gastos
	100%
	Dez de 2012


vii. DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL

Para a realização do Projeto Institucional da UNIPAMPA é necessário que se promova, permanentemente, o desenvolvimento de pessoal, em suas dimensões humana e profissional.

No PI são definidos os princípios específicos que devem orientar as ações de desenvolvimento:

1. Natureza dinâmica dos processos de pesquisa, de ensino, de extensão e de administração e das competências específicas decorrentes.

 2. vinculação ao projeto institucional.

 3. qualidade do processo de trabalho.

 4. desenvolvimento permanente do quadro de pessoal a partir das potencialidades dos servidores e das necessidades pelo projeto institucional.

 5. gestão participativa da política de gestão de pessoal.
A partir disso foram estabelecidos os objetivos e metas para a política de pessoal. Algumas etapas já foram cumpridas, como a institucionalização do Plano de Desenvolvimento de Pessoal (Resolução 23/2010) e do Programa de Capacitação (Resolução 24/2010).
Além disso, foi constituído o Núcleo de Desenvolvimento de Pessoal - NUDEPE, cuja finalidade é promover a capacitação dos servidores, garantido qualidade e eficiência das atividades desenvolvidas.
Recentemente, o CONSUNI aprovou a Programação de Ações de Capacitação para 2011 e 2012, constituída a partir de três diferentes levantamentos de necessidades. Essa Programação consta de um rol inicial de atividades de desenvolvimento, que deverá ser permanentemente atualizado a partir de novas necessidades que vierem a ser diagnosticadas.

O processo de planejamento visando o alcance dos objetivos aprovados pelo CONSUNI e que constituem este documento, será um espaço privilegiado para a identificação de necessidades atuais e futuras de capacitação. Como se trata de uma atividade participativa que tem como foco o Projeto Institucional, o planejamento tende a garantir que as demandas de capacitação sejam identificadas a partir das situações de trabalho e dos objetivos que se pretende alcançar.

Além do que está definido na Programação de Ações de Capacitação antes referida, do trabalho que será realizado para concretizar os demais objetivos derivarão novas metas para o desenvolvimento de pessoal. É de singular relevância a constituição imediata dos Comitês Locais e Institucional de Política de Pessoal, previstos na Resolução 23/2010, visando garantir o princípio da gestão participativa de política de pessoal que, por sua vez tende a garantir o desenvolvimento dos servidores de forma indissociada do desenvolvimento da instituição. 

Bagé, dez de 2011
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA
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